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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 162/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Gerson Araújo, o presente projeto dispões sobre a obrigatoriedade de reservatórios e captadores de água da chuva nos postos de revenda de combustíveis e nos estabelecimentos de lavagem de veículos e dá outras providências.
A justificativa do autor é a que segue:

“A proposta se justifica pelo fato de que estudiosos prevêem que em breve a água será a causa principal de conflitos entre nações. Há sinais dessa tensão em áreas do planeta como Oriente Médio e África. 

Mas também os brasileiros, que sempre se consideraram dotados de fontes inesgotáveis, vêem algumas de suas cidades sofrerem falta de água. A distribuição desigual é a causa maior de problemas. Entre os países, o Brasil é privilegiado com 12% da água doce superficial no mundo.

Muito embora o Brasil seja o primeiro país em disponibilidade hídrica em rios do mundo, a poluição e o uso inadequado comprometem esse recurso em várias regiões do País. Nas cidades, os problemas de abastecimento estão diretamente relacionados ao crescimento da demanda, ao desperdício e à urbanização descontrolada.

Assim, o projeto em tela tem como objetivo captar água da chuva e evitar o desperdício de água. 

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Todavia, cumpre-nos os seguintes apontamentos:

a) há que se atentar para a razoabilidade das multas previstas no art. 5º do projeto; e

b) há que se suprimir a parte final do art. 7º do projeto, uma vez que os conselhos municipais não possuem fundo.

Londrina, 29 de junho de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa com emenda supressiva nº 1 que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 29 de junho de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
       PRESIDENTE                                    VICE-PRESIDENTE                                MEMBRO/RELATOR

